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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Secretaria de Estado da Educação encaminha, para manifestação deste Conselho, os Termos de Aditamentos e Reti - Ratificações aos Convênios celebrados entre o Estado de São Paulo, através da mesma Pasta, e as Prefeituras Municipais de Guatapará, Urupês, Campos do Jordão, Taboão da Serra, Presidente Bernardes, Narandiba, Salmourão, Brodowski, Morungaba, Bertioga, Piquete, Sales Oliveira e Quintana, objetivando assegurar a continuidade da implantação do Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município para Atendimento ao Ensino Fundamental, adaptado às normas disciplinadoras do FUNDEB, nos termos da Medida Provisória nº 339/06 e do Decreto nº 51.673, de 19 de março de 2007, mediante transferência de recursos materiais e de alunos da rede estadual para a rede municipal de ensino, assim como providências referentes ao pessoal docente, técnico e administrativo.

O Programa implica repasse, pela Secretaria de Estado da Educação, de recursos originários do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, correspondente ao número de matrículas assumidas pelo Município, e reembolso à SEE dos valores despendidos com o pagamento de vencimentos, salários e encargos de pessoal, alocado a pedido, à disposição das Prefeituras Municipais, conforme valores explicitados na Cláusula Quinta dos Termos de Convênios, cuja vigência é de cinco anos cada, a contar da data de assinatura.

1.2 APRECIAÇÃO
Os processos retornam a este Colegiado para aprovação dos seus Termos de Aditamentos e Reti – Ratificações aos Convênios em vigor, já aprovados por este Conselho, objetivando assegurar a continuidade do Programa de Ação de Parceria Educacional Estado – Município para Atendimento ao Ensino Fundamental, adaptados ao Decreto nº 51.673/07.

A Equipe de Municipalização da SEE, responsável pelo Programa de Ação de Parceria, manifestou-se favoravelmente aos pedidos dos Municípios, quanto aos Aditamentos aos Convênios em vigor, e enviou os autos à Equipe Técnica de Convênios, da Secretaria de Estado da Educação, que preparou os Termos Aditivos, objetivando alterações dos Planos de Trabalho e dos Cronogramas de Desembolso Financeiro, de forma a retificar valores, o que implicará adequação da Cláusula Quinta dos referidos Convênios.

Constam dos autos, manifestações e pareceres da Douta Consultoria Jurídica da SEE, favoráveis à concretização dos citados Aditamentos.

2. CONCLUSÃO

Aprovam-se, de acordo com este Parecer, os Termos de Aditamentos e Reti – Ratificações aos Convênios celebrados entre o Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação, e as Prefeituras Municipais de: Guatapará, Urupês, Campos do Jordão, Taboão da Serra, Presidente Bernardes, Narandiba, Salmourão, Brodowski, Morungaba, Bertioga, Piquete, Sales Oliveira e Quintana, objetivando assegurar a continuidade da implantação do Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município para Atendimento ao Ensino Fundamental, nos moldes do Decreto nº 51.673/07.

Os presentes Termos de Aditamentos e Reti-Ratificações têm por objeto a adaptação dos Termos de Convênios/Termos Aditivos celebrados em consonância com o Decreto nº 43.072, de 04 de maio de 1998, às normas disciplinadoras do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, nos termos da Medida Provisória nº 339, de 28 de dezembro de 2006 e do Decreto nº 51.673, de 19 de março de 2007. Os valores da Cláusula Quinta dos Termos de Convênios, em vigor, seguem conforme quadro-resumo abaixo:

	Município
	Estimat. Recursos a ser repassados pela SE/FUNDEB

 2007 – R$
	Estimat.  Reembolso ao Estado durante a vigência  convênio – R$

	GUATAPARÁ
	NIHIL
	   492.332,88

	URUPÊS
	NIHIL
	2.220.505,60

	CAMPOS DO JORDÃO
	NIHIL
	            3.255.970,14

	TABOÃO DA SERRA
	NIHIL
	               770.598,38

	PRESIDENTE BERNARDES
	NIHIL
	               425.136,14

	NARANDIBA
	NIHIL
	               312.222,96

	SALMOURÃO
	NIHIL
	   612.429,48

	BRODOWSKI
	NIHIL
	2.610.344,88

	MORUNGABA
	NIHIL
	            1.064.896,50

	BERTIOGA
	NIHIL
	            1.398.323,64

	PIQUETE
	NIHIL
	   767.591,72

	SALES OLIVEIRA
	NIHIL
	1.340.549,81

	QUINTANA
	NIHIL
	   834.535,56


Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas nos Termos de Convênios celebrados anteriormente, que não se revelem conflitantes com o presente instrumento.

São Paulo, 20 de agosto de 2007.

a) Conselheira Leila Rentroia Iannone

        Relatora
3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora.

Presentes os Conselheiros: Décio Lencioni Machado e Leila Rentroia Iannone.

São Paulo, 22 de agosto de 2007

a) Conselheiro Décio Lencioni Machado
                                                        Vice-Presidente da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 29 de agosto de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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